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Fernandes, A. S. Propriedades Rurais e a Conversão do Cerrado: Estratégias de

Responsabilização para a Conservação das Paisagens do Bioma em Minas Gerais.

[Dissertação] Belo Horizonte. Instituto de Ciências Biológicas, Universidade Federal

de Minas Gerais - Brasil.

RESUMO

Abordamos neste trabalho a preocupante conversão do Cerrado no estado de

Minas Gerais. Fomos estimulados pela necessidade crescente de compreender a

dinâmica ambiental das paisagens degradadas do bioma, a fim de direcionar

estratégias bem-sucedidas de conservação e recuperação do Cerrado. Nosso

estudo concentrou-se no papel coletivo das propriedades rurais na conservação e

conversão do Cerrado nesse estado. Nossos resultados revelaram que, embora haja

perda de vegetação nativa de todas as formações vegetais, ocorreu um processo

sistêmico de conversão apenas nas vegetações savânicas. Surpreendentemente, as

propriedades rurais não tiveram um efeito direto na conversão recente das

vegetações do Cerrado. No entanto, dada a extensão dessas propriedades, é

necessário integrar esses agentes sociais no planejamento e na implementação de

mecanismos espaciais de proteção. Propomos, neste estudo, modelos de

responsabilização local para a recuperação das paisagens. Para isso, utilizamos o

cálculo do déficit de áreas naturais em relação a um limiar coletivo de conservação

das paisagens, com base no mecanismo de conservação privado das reservas

legais. Ao avaliar as paisagens deficitárias como áreas para ajuste dos mecanismos

de conservação, podemos direcionar um melhor planejamento, fiscalização e

adequação local da conservação do bioma. Assim, envolvendo os setores público e

privado, visando influenciar positivamente a transformação estrutural das

vegetações nativas do Cerrado. Esperamos com esse trabalho, ter contribuído com

um avanço nas estratégias para o uso e conservação adequados das paisagens do

Cerrado, visando a manutenção de um limiar mínimo e coletivo de proteção do

bioma em todas as paisagens.

PALAVRAS-CHAVE:

Sistemas Agrosilvopastoris, Cadastro Ambiental Rural, Limiares Ecológicos.



Fernandes, A. S. Rural Properties and the Conversion of Cerrado: Accountability

Strategies for Conserving the Biome Landscapes in Minas Gerais. [Dissertation] Belo

Horizonte. Institute of Biological Sciences, Federal University of Minas Gerais -

Brazil.

ABSTRACT

In this study, we address the alarming conversion of the Cerrado biome in the

state of Minas Gerais. We were driven by the increasing need to understand the

environmental dynamics of degraded landscapes within the biome in order to guide

successful strategies for the conservation and restoration of the Cerrado. Our study

focused on the collective role of rural properties in the conservation and conversion

of the Cerrado in this state. Our results revealed that, although there is loss of native

vegetation across all vegetation types, a systematic conversion process occurred

predominantly in savannah vegetation. Surprisingly, rural properties did not have a

direct effect on the recent conversion of Cerrado vegetation. However, given the

extent of these properties, it is necessary to integrate these social agents into the

planning and implementation of spatial protection mechanisms. In this study, we

propose models of local accountability for landscape recovery. To achieve this, we

calculated the deficit of natural areas in relation to a collective threshold for

landscape conservation, based on the private conservation mechanism of legal

reserves. By assessing deficit landscapes as areas for adjusting conservation

mechanisms, we can better plan, supervise, and locally adapt the conservation

efforts, involving both the public and private sectors, to positively influence the

structural transformation of native vegetation in the Cerrado. With this work, we hope

to contribute to advancing appropriate strategies for the use and conservation of

Cerrado landscapes, aiming to maintain a minimum and collective threshold for the

protection of the biome across all landscapes.

KEYWORDS:

Agrosilvopastoral Systems, Rural Environmental Registry, Ecological Thresholds.
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1 INTRODUÇÃO

Nesta sessão de introdução apresentamos (1.1) as definições conceituais

necessárias para entendimento do projeto, (1.2) o contexto histórico de uso e

conversão do bioma cerrado, (1.3) os mecanismos vigentes de conservação das

paisagens do bioma e (1.4) o papel das propriedades rurais na conservação do

cerrado. Com base nesse referencial teórico, os objetivos deste trabalho foram

definidos e expostos em 1.5.

1.1 MUDANÇAS NO USO E COBERTURA DO SOLO

As transformações na cobertura natural do solo ocorrem em decorrência de

mudanças expressivas nos elementos bióticos e abióticos presentes nos

ecossistemas naturais (Lambin, 2001). Essas transformações resultam em

modificações nos habitats naturais e estão associadas ao declínio global da

biodiversidade (Fahrig et al., 2002). A principal causa dessas transformações é a

atividade humana, como a conversão de vegetação nativa em diferentes formas de

uso cultural dos recursos e espaços naturais (Nassauer et al., 1995). Além disso,

perturbações naturais, como queimadas e furacões, também podem produzir novos

padrões de organização dessas paisagens, agravando os efeitos da conversão

(Turner et al., 2010).

Paisagens podem ser entendidas como sistemas espaciais compostos por

unidades de diferentes categorias de uso ou cobertura natural do solo, organizados

de forma desigual no espaço (Turner et al., 1989). A composição e configuração de

classes de uso antrópico e cobertura natural nas paisagens produzem padrões

espaciais heterogêneos em constante modificação (Turner et al., 2005). A relação

complexa entre os padrões e processos espaciais e ecológicos é um importante

objeto de pesquisa na Ecologia de Paisagens (Yu et al., 2019). Contudo, a variedade

de escalas espaciais e níveis hierárquicos ecológicos em que essas relações

ocorrem tornam desafiadora a avaliação dessa relação (Wiens et al., 1997; Newman

et al., 2019).

Mudanças na paisagem podem afetar a movimentação de indivíduos e,

consequentemente, o fluxo gênico das metapopulações, afetando a dinâmica

ecológica de populações (Baguette et al., 2012). A rápida conversão de vegetação
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nativa pode levar à perda de espécies e também expor as comunidades ecológicas

a condições de estresse e seleção em áreas já convertidas (Haines-Young et al.,

2009). Além disso, as alterações na cobertura do solo para uso humano podem

produzir padrões de homogeneização biótica nas paisagens (Solar et al., 2015).

Essas mudanças estruturais das paisagens também podem levar à

degradação e transformação de solos por processos de erosão e empobrecimento,

bem como à alteração dos regimes de perturbações naturais, como as queimadas

(Khaledian et al., 2016; Nabiollahi et al., 2018; Guerra et al., 2020; Alvarado et al.,

2017). Estes efeitos reduzem a capacidade de resposta dos sistemas ecológicos e

espaciais em recuperar suas propriedades anteriores (Cummings et al., 2011) e

podem afetar negativamente as paisagens por efeitos tardios e acumulados (Lira et

al., 2019).

Considerando a complexidade e os múltiplos efeitos relevantes para o

entendimento e planejamento adequado do uso das paisagens, pesquisadores e

legisladores passaram a incorporar o conceito de “limiares ecológicos” em

estratégias de investigação e conservação das paisagens naturais (Kato et al., 2017;

Swift et al., 2010). Limiares de composição de habitat são amplamente utilizados

para avaliar a qualidade ecológica das paisagens por contemplarem maiores escalas

espaciais de análise, em conjunto com a redução da complexidade dos sistemas

naturais observados ao considerarem quantidades ideais para a manutenção das

vegetações de interesse em cada localidade (Suding et al., 2009; Fahrig et al.,

2013). No entanto, a detecção e a inferência dos limiares de composição das

paisagens são específicas para cada sistema ecológico e paisagens avaliadas, o

que representa um desafio de produção de generalizações válidas entre localidades

(Hillebrand et al., 2020).

Apesar disso, a definição dos limiares legais é importante para simplificar as

condições catastróficas de transformação dos sistemas ecológicos e das paisagens,

tornando-os uma ferramenta legal no planejamento do uso das paisagens naturais

(Yntze van der Hoek et al., 2015). Todavia, é importante que os limiares legais sejam

adaptados e ajustados de acordo com as particularidades locais, por meio de

estratégias de gerenciamento do espaço e das paisagens baseadas em evidências

empíricas locais (Groffmann et al., 2006).
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1.2 CONTEXTO HISTÓRICO DA CONVERSÃO DO CERRADO

Nas regiões tropicais, a atividade agrária para a exportação de mercadorias é

o principal fator estimulante para a conversão de novas áreas, restando nos trópicos

as maiores parcelas remanescentes de áreas naturais disponíveis para conversão

antrópica (Lambin., 2003; Lambin & Meyfroidt., 2011). Essa relação de conversão

para extração é afetada por fatores econômicos e sociais associados a diversos

impactos, muitas vezes espacialmente desvinculados das localidades onde esses

impactos de fato ocorrem. Isso se deve pois a atividade de conversão para produção

de mercadorias está vinculada às cadeias regionais e globais de produção e

comércio (Metroid et al., 2013; Jayatilaka., 2021). Nos ambientes não florestais dos

trópicos há também o agravante da heterogeneidade natural desses sistemas

ambientais, que faz com que as perturbações intensas e extensas causadas pela

conversão de paisagens naturais produzam formas ainda mais variadas de

degradação, afetando as comunidades e dinâmicas presentes e dificultando ainda

mais a capacidade de previsão e gerenciamento de impactos ambientais

(Bestelmeyer et al., 2015; Peters et al., 2015).

A conversão de vegetações nativas do Cerrado teve seu primeiro momento

de aceleração entre os anos 1950 e 1960, quando observou-se um aumento na

exportação de mercadorias agrícolas produzidas no bioma (Silva, 2000). Nesse

período, o Estado brasileiro foi responsável pelos principais fatores associados ao

aumento da conversão da região, como investimentos públicos em infraestrutura

rodoviária, políticas de crédito agrário e pesquisas realizadas por agências estatais,

como a Embrapa, possibilitando a ocupação e expansão das atividades agrárias no

Cerrado (Franco et al., 2001). Na década de 1970, as formações vegetais do bioma

foram convertidas principalmente em pastagens e áreas agrícolas de atividade

intensiva, como algodão, cana-de-açúcar e café. A conversão se intensificou nas

décadas de 1980 e 1990, a partir de mudanças nas políticas de concessão de

crédito, especialmente na fronteira agrícola do Mato Grosso, favorecendo o

estabelecimento de grandes propriedades rurais para essas atividades produtivas

(Jepson et al., 2010). Na região sul da Bahia, outra área de conversão recente e

acelerada, a vegetação de Cerrado Lato Sensu foi de 73% em em 1986 para 40%

em 2002 (Brannstrom et al., 2008)
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A implementação de legislações ambientais foi utilizada para diminuir os

níveis de desmatamento do Cerrado, o que resultou em uma redução gradual dos

impactos da conversão do bioma entre os anos 2000 e 2014 (Pires et al., 2020). No

período de 2010 a 2020, a criação de pastagens e o plantio de soja consolidaram-se

como os principais causadores do desmatamento na região, tanto por extensão de

área convertida, quanto por mensuração da pegada ecológica resultante da

atividade de conversão das vegetações nativas (Escobar et al., 2020). Nas últimas

duas décadas (2000 a 2020), a junção de elementos econômicos, como a

distribuição de crédito rural, e elementos ambientais de cada paisagem, como a

variações de declividade e pluviosidade, foi um fator relevante para a implementação

agrícola e pastoril, havendo, por fim, reduzido a disponibilidade de áreas naturais

remanescentes em cada paisagem (Trigueiro et al., 2020).

1.3 MECANISMOS DE CONSERVAÇÃO DO CERRADO

As principais políticas públicas de conservação do cerrado incluíram: a

criação de áreas protegidas; comitês de acompanhamento do processo de

colonização agrária; e o sistema de cadastro ambiental rural (CAR), implementado

em 2012, que visava a inserção e monitoramento das propriedades rurais em

sistema de monitoramento governamental (Klink et al., 2013). O principal mecanismo

de proteção ambiental por definição de áreas protegidas é o Sistema Nacional de

Unidades de Conservação (SNUC), definido pela Lei 9.985, de 18 de julho de 2000,

que estabelece diferentes categorias de permissibilidade do uso e conversão das

paisagens nacionais. Essas unidades espaciais têm sido associadas não apenas à

manutenção de vegetações naturais, mas também a processos de regeneração

secundária dessas áreas (Carranza et al., 2013; Bellon et al., 2020).

As áreas destinadas às UCs de proteção integrada no Cerrado do estado de

Minas Gerais correspondem a 2,4% das áreas dentro de unidades de proteção

integral e a 7,2% de uso sustentável (Clemente et al., 2020). A criação de áreas

protegidas, no entanto, não foi equiparada entre biomas de vegetações florestais e

não florestais, como a Caatinga, Cerrado e Pampas, havendo menor criação de

unidades de conservação nesse segundo grupo de ambientes (Mattar et al., 2018).

Além disso, nesses ecossistemas negligenciados, há concentração de unidades de

conservação em regiões de menor valor econômico para a implementação agrária, o
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que limita e concentra espacialmente o padrão de áreas conservadas dos biomas

não florestais brasileiros (Overbeck et al., 2015).

Outros dois importantes mecanismos do novo Código Florestal (Lei 12.651 de

25 de maio de 2012), responsáveis por categorizar e normatizar as áreas protegidas

dispostas nas paisagens do Cerrado, são: (1) o Sistema Nacional de Reservas

Legais, que define para toda propriedade rural brasileira um limiar obrigatório da

manutenção da composição nativa em pelo menos 20% da área total das

propriedades no Cerrado. Esse mecanismo é o maior em extensão estimada para o

bioma, considerando que 53% do Cerrado nativo se encontra dentro de

propriedades rurais, sendo responsável pela implementação do limiar legal

(Soares-Filho, 2014). Existem também as (2) Áreas de Preservação Permanente,

que são definidas por características ambientais das paisagens, como a distância de

cursos d'água e elevação. As Reservas Legais são importantes não apenas por sua

extensão em área idealizada pela lei, mas também por efetivamente contribuírem

para a redução do processo de conversão em regiões de intensa atividade

produtiva, como paisagens da fronteira agrícola do Mato Grosso (dos Santos et al.,

2021). A adesão pelos proprietários rurais ao mecanismo das Reservas Legais varia

por diversos fatores, dentre eles a viabilidade econômica da atividade produtiva

agrária dentre regiões (Sano et al., 2013), estando também positivamente associada

ao tamanho de cada imóvel rural (Stefanes et al., 2018).

Os mesmos vieses de seleção e conservação de áreas florestais descritos

para os mecanismos de proteção governamentais são reproduzidos pelas reservas

legais, que estão associadas à manutenção primária de vegetações florestais nas

fronteiras agrícolas do Cerrado (Bonanomi et al., 2019). Na legislação que regula as

Reservas Legais, não existem definições para o controle proporcional dos tipos de

vegetação em cada propriedade a ser mantida pelos proprietários rurais (D’Albertas

et al., 2021), o que resulta em novos vieses locais de alocação das reservas legais

nos imóveis rurais. Por fim, ainda há a flexibilidade legal de Compensação da

Reserva Legal pelos proprietários em outros imóveis de mesmo dono, desde que na

mesma bacia hidrográfica do bioma. Essa flexibilização, associada aos critérios

enviesados de determinação das áreas a serem conservadas nas propriedades e à

predileção pela proteção de fragmentos florestais, realçam possível efeito sistêmico

de negligência na conservação de vegetações não florestais do bioma pelo principal

mecanismo (em extensão) presente no bioma. Esse contexto torna mais importante
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a integração entre entes rurais e o governo, no planejamento e conservação do

bioma e suas paisagens (Strassburg et al., 2017). Para isso, é preciso avaliar como

as propriedades rurais se organizam como coletivo, para que estratégias

direcionadas aos proprietários e novas políticas públicas sejam orientadas para

essas categorias.

1.4 PROPRIEDADES RURAIS

Propriedades rurais são áreas contínuas nas paisagens que se destinam ou

possam destinar à exploração extrativa agrícola, pecuária ou agroindustrial, através

da iniciativa privada (Lei 4504 de 64; Lei 8629 de 1993). Tanto a atividade extrativa

agrária, quanto a responsabilidade pela manutenção adequada das condições

ambientais configuram a responsabilidade social de cada proprietário rural

individualmente (Art. 186, Constituição de 1986). O estímulo à adesão pelos

proprietários aos mecanismos vigentes de proteção, bem como a adequação local

dos limiares de composição natural, podem produzir paisagens do Cerrado com

melhor planejamento em conservação, ao levarmos em conta as deficiências e

vieses de conservação em curso da região (Colman et al., 2020). Uma avaliação

integrada da conservação, realizada por propriedades rurais como categoria

contínua, pode nos indicar em quais paisagens há responsabilidade, em falta ou

realizada, com a conservação das formações nativas do Cerrado. O sistema CAR,

no qual proprietários rurais disponibilizam a delimitação georreferenciada de suas

propriedades rurais, nos permite a avaliação da atividade de conversão do Cerrado

e responsabilização local dos proprietários (Roitman et al., 2018). Contudo, o

sistema não exige o mapeamento das áreas protegidas vinculadas às propriedades

rurais e, portanto, é uma ferramenta limitada para a identificação espacial de

concretização da responsabilidade dos proprietários rurais (Luiz et al., 2022).

1.5 OBJETIVOS

O estudo da perda de vegetação nativa no Cerrado tem se concentrado em

áreas com conversão agrícola intensa, como nas fronteiras agrícolas. A flexibilidade

na alocação dos mecanismos de proteção privada pode resultar em paisagens que

estão abaixo do limite legal de conservação exigido para proprietários rurais, mesmo
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que individualmente atendam aos requisitos legais. A conservação dentro das

propriedades rurais do cerrado pode reproduzir vieses de seleção de áreas florestais

observados em outros biomas, enfatizando a importância da compreensão e

regulação adequada desses mecanismos de conservação espaciais no bioma.

Considerando os desafios identificados na responsabilização privada na

conservação da região, nosso objetivo principal é avaliar o papel coletivo das

propriedades rurais na conservação e conversão do Cerrado de Minas Gerais.

Inicialmente, mensuramos a quantidade de vegetação nativa nas áreas internas e

externas das propriedades rurais e analisamos sua variação. Em seguida, testamos

se as propriedades rurais afetam a conversão das vegetações nativas em relação às

áreas externas. Utilizamos o limiar legal de composição natural remanescente para

calcular o déficit privado coletivo em cada paisagem, destacando os benefícios da

consideração do limiar coletivo local para a conservação do Cerrado.

Com base na avaliação dos efeitos e limiares das paisagens, discutimos a

responsabilidade coletiva dos proprietários rurais na conversão e conservação da

vegetação nativa historicamente degradada do Cerrado de Minas Gerais.

Identificamos padrões particulares de conversão da região e contribuímos com

estratégias para o planejamento adequado do uso e conservação de suas

paisagens, considerando critérios de responsabilização. Esperamos que, com esse

trabalho, novas diretrizes possam ser formuladas para a adequação local das

políticas públicas e da responsabilização pelos proprietários rurais no uso e

conservação das vegetações remanescentes do bioma.
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2. MÉTODOS

2.1 ÁREA DE ESTUDO

O Cerrado, segundo maior bioma brasileiro, é predominantemente formado

por savanas, abrangendo cerca de 46% da extensão territorial. Esse bioma é

caracterizado por particularidades climáticas, edáficas, topográficas e históricas de

uso da terra (Silva et al., 2006) e é composto por uma ampla diversidade de

fitofisionomias, que incluem de campos limpos e fechados a formações florestais,

como matas ciliares (Walter et al., 2006). A variação da topografia e dos solos ao

longo do bioma resulta em padrões diversos de formação vegetal, específicos de

cada região e paisagem (Arruda et al., 2015). A heterogeneidade aespacial do

Cerrado é produto da sua ampla diversidade biológica e ambiental, sendo

responsável por abrigar cerca de um terço da biodiversidade brasileira e inserido na

categorização de “hotspots” para a conservação de espécies (Klink et al., 2005).

Como descrito anteriormente neste trabalho, os fatores socioeconômicos

associados à ocupação e uso do bioma influenciaram significativamente sua

heterogeneidade ambiental e biológica. Essa variação histórica e regional dos

padrões de conversão torna difícil a comparação entre áreas, sendo fundamental

avaliar sistematicamente os efeitos das propriedades rurais, principais agentes de

conversão, sobre a vegetação nativa do cerrado em diferentes áreas (Espírito-Santo

et al., 2009). Com interesse de avaliar essa relação com maior clareza, optamos

pela seleção da parcela do bioma com processo de conversão mais antigo e menos

acelerado. Para tal, escolhemos como área de estudo em nossa pesquisa o Cerrado

de Minas Gerais.

O estado de Minas Gerais é composto por aproximadamente 344 mil

quilômetros quadrados do bioma Cerrado (Santos et al 2003). A proporção de

vegetação remanescente e a adesão entre proprietários rurais variam entre

diferentes localidades. Por exemplo, a atividade de conversão acumulada pelas

propriedades no estado podem variar entre 50km² e 1500km², a depender da região

e município avaliados (Parente et al., 2020). Essa variação já foi utilizada para

categorizar as unidades ecológicas do bioma em ecorregiões (Sano et al., 2019).

Essas ecorregiões, apesar de serem arbitrárias de acordo com os critérios de

relevância selecionados pelos pesquisadores, agregam características ambientais e
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socioeconômicas do Cerrado e foram utilizadas como subunidades de seleção

prévia do nosso modelo amostral. As seis regiões definidas são: (1) Alto São

Francisco, (2) Depressão Cárstica do São Francisco, (3) Jequitinhonha, (4)

Paracatu, (5) Planalto Central e (6) Vão do Paraná (Mapa 1 - Figura 1). As

ecorregiões, embora sejam categorias arbitrárias das características ambientais do

Cerrado, nos indicam que a ocorrência de perturbações, como queimadas, varia

entre as sub-regiões. As regiões próximas ao Triângulo Mineiro, Basalto do Paraná e

Planalto Central apresentam maior frequência anual de queimadas (Silva et al.,

2021).

Para isso, elaboramos um desenho amostral que leva em conta a variação

regional dos possíveis efeitos de conversão, descrito na seção abaixo (Mapa 1),

visando a seleção de paisagens representativas para a avaliação local desses

efeitos.

FIGURA 1: Mapa de representação das Ecorregiões do Cerrado de Minas Gerais
(Sano et al., 2019).
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2.2 AMOSTRAGEM

Para a seleção das paisagens de interesse em nosso modelo amostral,

adotamos um modelo semi-randomizado baseado em critérios pré-estabelecidos de

exclusão de paisagens que pudessem apresentar fatores externos de intervenção

em nossos sistemas espaciais. A partir de um conjunto inicial de 500 paisagens,

foram utilizadas por toda a extensão do Cerrado de Minas Gerais, utilizando critérios

rigorosos de exclusão geográfica para selecionar as paisagens amostradas.

Primeiro, foi aplicado critério de exclusão por sobreposição das paisagens com

limites estaduais e sub-regionais. Em seguida, excluímos paisagens com formas

predominantes de uso do solo não vinculadas a atividades agrícolas, como

mineração e urbanização. Também retiramos do conjunto amostral paisagens que

apresentassem formas alternativas de uso do solo, como assentamentos rurais,

terras indígenas ou quilombolas e unidades de proteção do bioma. Ao final, restaram

183 paisagens viáveis em nosso modelo amostral (Figura 2), contendo cada uma

30900 hectares e, ao todo, cerca de 56.730 km², o que representa,

aproximadamente, 17% da porção do Cerrado contida no estado de Minas Gerais.

Adotamos esse modelo amostral semi-randomizado também para a consideração de

possíveis efeitos de autocorrelação espacial, por sobreposição ou fatores causais

regionais associados aos pontos amostrais (Christiansson et al., 2016; Zuckerberg et

al., 2020). Para cada uma dessas paisagens, foram produzidos mapas de

categorização espacial das formações vegetais e da distribuição de propriedades

rurais presentes. Cada paisagem amostrada foi avaliada em 3 acervos temporais,

sendo eles referentes aos anos 2000, 2010 e 2020, utilizando os dados geográficos

categorizados disponíveis na plataforma MapBiomas (Souza et al., 2020).
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FIGURA 2: Definição de áreas para a seleção de paisagens amostrais (n = 183).
Exemplo de extração de Imóveis Rurais e Classes de Formações Vegetais Naturais
obtidas para os anos de 2000, 2010 e 2020.
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Para obter informações sobre a cobertura vegetal das áreas amostrais,

utilizamos a plataforma MapBiomas, que emprega um método de geração integrada

de mosaico classificado. A plataforma utiliza um filtro temporal anual para seleção de

valores médios de classificação dos pixels, com acurácia já avaliada de 88,3%. As

imagens categorizadas são produzidas pelos satélites LANDSAT 7 (mapas de 2000

a 2010) e LANDSAT 8 (mapas de 2020), considerando resolução de 30x30m. Os

mapas georreferenciados foram obtidos em sistema de coordenadas geográficas do

Sistema Geodésico Mundial (EPSG: 4326 - WGS 84). Os dados georreferenciados

das propriedades rurais foram coletados a partir do sistema de Cadastro Ambiental

Rural - CAR (SICAR., 2018). Todas as modificações referentes ao tratamento de

dados georreferenciados foram realizadas no programa 3.18.3.

2.3 PROCESSAMENTO E ANÁLISE ESPACIAL

Para avaliar a variação estrutural das paisagens amostradas, foram extraídas

métricas espaciais descritivas para três intervalos temporais (2000, 2010 e 2020)

que representam aspectos composicionais da paisagem. Inicialmente, foi realizada a

transformação do sistema de coordenadas para unidades métricas, utilizando o

Sistema Universal Transversal de Mercator (UTM).

Foram produzidas amostras de paisagem com camadas das formações

vegetais naturais remanescentes para as seguintes classes de cobertura natural do

solo: FLO = Formação Florestal, SAV = Formação Savânica e CAM = Formação

Campestre, e, para o somatório dessas áreas, TOT = Áreas Naturais Totais. O

modelo espacial utilizado para a extração de métricas permitiu a descrição da

composição das paisagens amostradas, calculando a área total de vegetação

natural e a área de cada formação vegetal em hectares, para as áreas internas e

externas às propriedades rurais em cada paisagem. Também foi avaliada a

vegetação predominante para cada PA e as paisagens foram categorizadas de

acordo com a classe vegetal predominante (D). Para a quantificação espacial das

propriedades rurais, foram calculadas a extensão total das propriedades rurais nas

paisagens (ATP) e a extensão média (ATM) dessas propriedades. Todas as etapas

de geoprocessamento dos mapas utilizados para as quantificações foram realizadas

no software de acesso livre QGIS (QGIS Development Team, 2022).
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2.4 ÍNDICES DE VARIAÇÃO ESPACIAL

Para a avaliação da variação quantitativa de elementos discretos da

paisagem, utilizamos a taxa geométrica de crescimento populacional (λ), que foi

proposta por Alvarenga et al. (2021). Essa variável indexada é obtida através da

fórmula λ = e[(ln Nt) − (ln N0)t], onde “t” representa os intervalos de variação

considerados para cada modelo e objeto de estudo (Sibly et al., 2002). São

utilizados logaritmos naturais para a variação temporal, consideradas as áreas

iniciais e finais de cada intervalo como N0 e Nt respectivamente. Para a avaliação de

dependência, ou comparação a uma variável ecológica de relevância, é comum

comparar a variação de λ em relação à própria densidade populacional (Krebs et al.,

2002). Em nosso trabalho, avaliamos ambas as relações. Utilizamos dois intervalos

temporais (I = 2000 a 2010 e II = 2010 a 2020) para a variável “área total em

hectares”. Os valores de λ nos indicam: ausência de variação da área de cada

formação vegetal na paisagem (λ = 1), sua redução (λ < 1) ou crescimento (λ > 1)

em área. Separamos também cada paisagem em parcelas (interior e exterior) às

propriedades rurais, para descrição do índice de variação entre parcelas. Além da

variação populacional, utilizamos o índice binário de ausência ou presença da

variação da classe vegetal predominante nas paisagens (VD) para avaliar a variação

da heterogeneidade causada por mudanças nas proporções de formações vegetais.

Para a manipulação dos dados em raster, utilizamos o pacote “Raster”

(Hijmans., 2022) e, para a quantificação das métricas espaciais selecionadas,

utilizamos o pacote “landscapemetrics” (Hesselbarth et al., 2019). Todos os dados

produzidos foram transportados para a plataforma de dados do R-Studio.

2.5 AUTOCORRELAÇÃO ESPACIAL

A autocorrelação espacial é um fenômeno estatístico no qual a presença de

determinado objeto ou propriedade em uma paisagem influencia sua própria

ocorrência (Overmars et al., 2003). A detecção e modelagem da autocorrelação

espacial é importante para identificar e controlar possíveis fatores externos aos

considerados em nossos modelos estatísticos de teste de hipótese. Utilizamos três

tipos de análise para a averiguação e testagem dos resíduos associados ao nosso

conjunto de dados espaciais. A primeira etapa consistiu na exploração gráfica dos
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resíduos espaciais e testagem dos modelos estatísticos finais, a partir da distância

limite de 50 quilômetros, utilizando o teste de Moran. Para essa etapa, utilizamos

como variáveis resposta a distribuição espacial da vegetação inicial (2000) de cada

classe de formação. Assumindo que essas vegetações variam aleatoriamente na

paisagem. Já para a segunda etapa, utilizamos modelos estatísticos lineares simples

e randomizados, construídos com os valores de λ entre 2000 e 2020 para cada

classe de vegetação na paisagem. Os modelos randomizados foram construídos

com família gaussiana devido ao caráter contínuo das variáveis resposta:

λflo ~ 1

λsav ~ 1

λcam ~ 1

Esses três modelos simples foram testados na segunda e terceira etapa,

respectivamente. Na segunda etapa, utilizamos 1000 modelos de simulação por

Monte-Carlo, para cada um dos modelos, e avaliamos os resíduos produzidos. Em

seguida, realizamos teste de Moran para a avaliação de autocorrelação nos modelos

a partir de uma distância fixa de 50 km. Para as simulações e o teste de Moran,

valores significativos de p indicam a existência de autocorrelação espacial. Quando

um dos modelos apresentou em ambas as etapas (2 e 3) valores significativos,

assumimos a existência de autocorrelação espacial.

Para a realização das etapas de testagem 1 a 2, utilizamos o pacote

“DHARMa” (Hartig, 2022) e para a realização do teste de Moran (etapa 3) utilizamos

o pacote “ape” (Paradis & Schliep, 2019).

2.6 MODELOS PARA TESTES ESTATÍSTICOS

Para o teste de hipótese da relação entre propriedades rurais e variação das

formações vegetais do Cerrado, foram construídos quatro modelos lineares

múltiplos. A partir de teste piloto, avaliado com modelos estatísticos de análise de

variância, observamos que utilizando nossas variáveis preditoras propostas não

atingimos os pressupostos necessários dos testes e optamos pela construção de

modelos mais complexos. Para o teste do efeito das propriedades rurais sobre a

variação de cada perfil de vegetação, utilizamos modelos generalizados com a



24

distribuição Gaussiana devido ao caráter contínuo do índice λ (a, b, c). Para esses

modelos, utilizamos como intercepto fixo os intervalos (i1 e i2) e a paisagem (1 a

183) para controle de variáveis aleatórias. No modelo (d), construído para avaliar o

efeito das propriedades rurais sobre a presença ou ausência da variação da

formação vegetal dominante (VD), utilizamos distribuição binomial. Para todos os

modelos, utilizamos as métricas das propriedades rurais Área Total das

Propriedades (ATP) e Tamanho Médio das Propriedades (TMP) como variáveis

preditoras. Os intervalos amostrais também foram considerados para averiguação

da variação temporal de λ como variáveis categóricas. Para o modelo d,

consideramos também a proporção de área natural inicial (Ai) obtida para o ano de

2000 como variável preditora. Os modelos foram ajustados e analisados utilizando o

pacote “lme4” (Bates et al., 2015). Os modelos utilizados foram:

a) λFlo ~ ATP * AMP + Int + (1 | Intervalo) + (1 | Paisagem )

b) λSav ~ ATP * AMP + Int + (1 | Intervalo) + (1 | Paisagem )

c) λCam ~ ATP * AMP + Int + (1 | Intervalo) + (1 | Paisagem )

d) VD ~ ATP * AMP + Ai.

λFlo, λSav e λCam representam a variação da cobertura vegetal para cada

classe natural de floresta, savana e campo, respectivamente; VD representa a

variação na matriz dominante; ATP representa a amplitude térmica anual e TMP

representa a temperatura média anual. Os termos (1 | Intervalo) e (1 | Paisagem)

representam a inclusão de interceptos aleatórios em cada modelo. Para os modelos

(a), (b) e (c), foi considerada relação multiplicativa das variáveis preditoras das

propriedades rurais.

2.7 MODELOS DE RESPONSABILIZAÇÃO LOCAL

Além de avaliarmos o efeito das propriedades rurais na conversão recente do

Cerrado de Minas Gerais, decidimos explorar a responsabilização local desses

agentes privados na conservação das paisagens. Para isso, tomamos inicialmente o

critério de 20% de área natural a ser mantida pelas reservas legais e avaliamos em

quais paisagens esse limiar de conservação legal de fato era atingido pelas

propriedades rurais, como coletivo, para o ano de 2020. Nos referimos a esse limiar
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coletivo como LCP (limiar coletivo privado). Assumimos que, independente da

adesão coletiva local ao mecanismo das reservas legais, todos os proprietários

rurais estariam cumprindo com suas obrigações legais, considerando a possibilidade

de implementação do mecanismo como compensação em outros imóveis de mesmo

proprietário. Com isso, comparamos a efetividade observada da conservação de

vegetações naturais do Cerrado em relação à totalidade esperada em cada

paisagem, caso todos os proprietários rurais implementarem in loco as reservas

legais. Para a construção de modelos de conservação e recuperação dessas

paisagens, partindo das premissas gerais de adesão e do LCP, utilizamos a

descrição de déficit e excedente das áreas protegidas em relação ao limiar coletivo

de 20%. Essa descrição de déficit e excedente serviu para que pudéssemos calcular

a alocação e proporção de áreas a serem recuperadas em cada paisagem.

A partir do cálculo de déficit de conservação em cada paisagem, comparamos

a totalidade de áreas conservadas pelos proprietários rurais em coletivo,

considerando diferentes cenários de responsabilização. A estratégia de LCP foi

então avaliada com três modelos de responsabilização local: (1) atribuindo a

responsabilidade de recuperação inteiramente às propriedades rurais, (2) dividindo

igualmente entre as propriedades rurais e áreas públicas externas e por fim, (3)

cabendo inteiramente às áreas externas ou “públicas”.

Utilizamos as seguintes perguntas norteadoras para avaliação dos modelos

de responsabilização: Quantos hectares de área nativa deverão ser recuperados

pelo coletivo de entes rurais e entes públicos em cada cenário de responsabilização

. E é possível a recuperação desejada até o limite proposto em cada paisagem,

dada a extensão real de parcelas privadas e públicas?
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3. RESULTADOS

3.1 MÉTRICAS ESPACIAIS DESCRITIVAS

Inicialmente, foi produzida uma avaliação temporal de área, em hectares,

para a modificação estrutural das paisagens do Cerrado mineiro. Dispomos, na

Tabela 1 em Anexos, as estatísticas descritivas de todos os resultados para a

variação de área por classe de formação vegetal. Separamos os dados para os três

anos amostrados (2000, 2010 e 2020) e dividimos as paisagens em parcelas: interna

ou externa às propriedades rurais, onde as vegetações remanescentes se

encontram. Todas as classes de formação vegetal apresentaram variação da

extensão média em hectares nos intervalos considerados (Figuras 4 a 6), sendo a

mais expressiva a formação savânica, perdendo, em média, 1507 hectares por

paisagem. Ao considerarmos os valores máximos de área observados, houve

redução das áreas de florestas e formações savânicas, porém aumento da maior

área campestre em uma mesma paisagem.

Dentre os principais resultados obtidos, observamos que a variação de

florestas entre 2000 e 2020 foi baixa, aproximadamente 30 hectares para cada

paisagem (de 30900 hectares totais). A diferença de áreas florestais para as

parcelas internas às propriedades foi de 1046 hectares e, para as áreas externas, a

média foi de 1739, aproximadamente 703 hectares de diferença média por

paisagem. A relação entre áreas florestais internas e externas mencionada variou

pouco entre 2000 e 2020, sendo iniciado em 720 hectares, em 2000, e diminuindo

apenas em 17 hectares médios. A maior parte das formações florestais se encontra

nas porções das paisagens externas às propriedades rurais. Para as formações

campestres, encontramos que a variação das áreas totais, em hectares, entre 2000

e 2020, foi similar às formações florestais. As formações campestres passaram de

2038 hectares médios por paisagem, no primeiro ano, para 2005 hectares, em 2020.

A variação média das formações campestres, entre as parcelas internas e externas

às propriedades rurais, passou de 60 hectares, em 2000, para 63 hectares, em

2020, sendo similar à variação média das formações florestais. Contudo, para as

formações savânicas, percebemos valores mais expressivos. A área total de

savanas, entre 2000 e 2020, foi, respectivamente, de 8521 para 7013 hectares por

paisagem. Isso indica que cada paisagem teve uma perda média de 1508 hectares
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de formações savânicas. Observamos também que a diferença de áreas savânicas

entre as parcelas internas e externas nas paisagens foi a mais expressiva, passando

de 2360 hectares, em 2000, para 1458 hectares, em 2020. Assim, a maior parte da

formação savânica remanescente encontrava-se, em 2020, fora das propriedades

rurais.

FIGURA 3: Amostragem de Área Campestre (CAM) no interior e exterior das
propriedades e área total somada para 2000, 2010 e 2020.

Existe pequena variação do domínio de formação vegetal nas paisagens do

Cerrado mineiro (Figura 7). Observamos, no primeiro intervalo (2000), 141

paisagens predominantemente SAV, 33 paisagens FLO e 9 paisagens CAM. Esses
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valores permanecem similares no segundo intervalo (2010): 139, 35 e 9,

respectivamente. Por fim, em 2020, o número de paisagens com domínio savânico

diminuiu de 139 para 115, enquanto as de domínio florestal foram para 54 paisagens

e as formações campestres predominaram em apenas 14. O segundo intervalo

temporal representado, de 2010 a 2020, apresentou a maior variação do padrão de

dominância de cada paisagem, aumentando o número de paisagens com

predominância florestal e campestre. Isso implicou, consequentemente, na redução

da predominância savânica entre o conjunto total de paisagens que amostramos.

FIGURA 4: Amostragem de Área Florestal (FLO) no interior e exterior
das propriedades e área total somada para 2000, 2010 e 2020.
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FIGURA 5: Amostragem de Área Savânica (SAV) no interior e exterior
das propriedades e área total somada para 2000, 2010 e 2020.
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FIGURA 6: Número das paisagens categorizadas pela formação vegetal
predominante na matriz: Campestre (CAM), Florestal (FLO) e Savânica (SAV).

3.2 ÍNDICES DE VARIAÇÃO ESPACIAL

A partir das métricas espaciais de área, produzimos, para todas as paisagens,

os índices de variação intervalar λ das populações (área em hectares) das classes

de Áreas Naturais Totais (Tabela 2) obtidas para cada paisagem. Dentre os

resultados obtidos para os valores de λ, destacamos que tanto CAM quanto FLO

totais apresentaram índice positivo para os dois intervalos, o que indica aumento em

ambos os períodos da proporção vegetal. Formações campestres tiveram o maior

resultado de λ (1.25), quando consideramos o segundo intervalo (2010 a 2020), nas

parcelas do interior das propriedades rurais. Contudo, para SAV, obtivemos o λ

negativo em todas as ocasiões, indicando processo de redução das áreas

savânicas. O menor valor de λ obtido foi 0.77 para proporção total das savanas nas

paisagens. Tanto as parcelas internas quanto externas apresentaram redução de λ
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entre intervalos, indicando aceleração do processo de conversão dentro e fora das

propriedades rurais.

FIGURA 7: Valores de λ por classe e valores totais. Classes de formação vegetal (C):
CAM - Formação Campestre; FLO - Formação Florestal, SAV - Formação Savânica.
Intervalos amostrais: I1 - 2000 a 2010; I2 - 2010 a 2020. Diferenciação das parcelas
internas e externas (dentro e fora).

3.3 TESTES DE AUTOCORRELAÇÃO ESPACIAL

Testamos os modelos espaciais simplificados e a existência de resíduos

espaciais. Inicialmente, utilizando análise gráfica, não encontramos padrão



32

expressivo de heterocedasticidade dos resíduos espaciais. Portanto, seguimos para

o teste estatístico dos modelos randomizados construídos para as etapas 2 e 3.

Ao testarmos os modelos para significância dos resíduos contínuos,

obtivemos valores não significativos para as formações florestais (p = 0.9545), para

as formações savânicas (p = 0.6315) e, por fim, campestres (p = 0.8163). Em

seguida, utilizamos o teste de Moran para teste da autocorrelação com distâncias

fixas de 50 km. Para esses testes, obtivemos, da mesma forma, valores não

significativos de efeitos de autocorrelação espacial sobre a mudança das

vegetações espaciais: formações florestais (p = 0.3631), savânicas (p = 0.9426) e

campestres (p = 0.4556).

Assim, como consideramos que seria necessário a constatação de

autocorrelação em modelos com ambas distâncias geográficas, contínuas e fixas,

não assumimos o efeito nas variáveis resposta utilizadas em nosso espaço amostral

total.

3.4 TESTE DOS MODELOS ESTATÍSTICOS

Testamos nossas três hipóteses de trabalho, que (1) a extensão total de

propriedades rurais e seu tamanho médio afetam o padrão de variação

composicional das paisagens do Cerrado, que (2) esse efeito varia diferentemente

entre as formações vegetais e que (3) as propriedades rurais influenciaram na

transformação da vegetação predominante das paisagens. Para isso, avaliamos os

efeitos das propriedades sobre os modelos de variação total, florestal, savânica e

campestre das paisagens. Não houve efeito da extensão e do tamanho médio das

propriedades rurais e nem do tempo sobre a conversão ou aumento das áreas

florestais (χ2 = 3,83, p = 0.429, GL = 4) e das vegetações campestres, (χ2 = 1,63 , p

= 0,802, GL = 4). Para a variação das áreas savânicas, consideramos que houve

efeito significativo observado em nossos modelos (χ2 = 981.9, p < 0.05, GL = 4).

Contudo, ainda que o modelo tenha se diferenciado significativamente do

modelo nulo, consideramos que os efeitos das propriedades rurais, ainda que

existentes, não explicam a variação na composição de áreas savânicas. Assumimos

assim porque, ao avaliarmos o peso de cada variável preditora e seu efeito fixo, não

houve variação dos efeitos de área média ou extensão total das propriedades sobre

a variação da vegetação savânica, apenas efeitos da diferença entre intervalos. O
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teste para os efeitos das propriedades sobre a variação de formação vegetal

dominante nas paisagens também apresentou resultado significativo (χ2 = -12,32, p

< 0.05, GL = 5). Da mesma forma que, para a vegetação savânica, os efeitos dos

coeficientes fixos, considerados individualmente, apontaram pequena variação

associada às variáveis preditoras das propriedades rurais.

Assim, consideramos que a única variável relevante para a variação temporal

de área savânica savânica e variação da vegetação dominante em cada paisagem

foram os intervalos temporais. Portanto, a extensão total e o tamanho médio das

propriedades rurais pouco parecem afetar as variações composicionais vegetais

remanescentes das paisagens do Cerrado mineiro e a sua predominância em cada

paisagem.

3.5 MODELOS ESPACIAIS

Considerando a estratégia do estabelecimento de um limiar local e coletivo de

conservação privada pelo mecanismo das reservas legais, obtivemos os seguintes

valores de áreas a serem conservadas e recuperadas em cada um dos modelos de

responsabilização sugeridos. A partir do cálculo de déficit e excedente de áreas

naturais (Tabela 3), consideramos abaixo a avaliação total de conservação e

agentes responsáveis em cada modelo: Na figura 8, representamos o déficit e

excedente calculado para cada paisagem, dividido entre parcelas internas e

externas para avaliação de viabilidade dos modelos de responsabilização.

Modelo 1: Caso haja compensação local pelos entes privados nas paisagens

deficitárias, haveria um ganho total de 45.918 hectares de áreas naturais em

propriedades rurais, totalizando um aumento de 0.81% das áreas nativas totais do

Cerrado. Se considerarmos apenas a variação das paisagens em déficit,

constatamos que haveria um aumento médio de 3% da área dessas paisagens.

Modelo 2: Os 45.947,68 hectares seriam distribuídos de forma que os entes

privados seriam responsáveis pela recuperação de 29.357,37 hectares, enquanto as

parcelas públicas precisam recuperar 16.599 hectares, o que representa um

aumento proporcional de 37.48% das áreas naturais privadas e de 32.62% das

áreas naturais públicas em paisagens com déficit privado. Para verificar se isso seria

viável, observamos se a área pública disponível é maior do que o montante em

hectares necessário para a compensação, ou seja, se a soma da área natural
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existente mais a área a ser recuperada é maior que a área total. Observamos pela

subtração do excedente público (externo) que há área total disponível para a

compensação parcial pelos entes públicos, viabilizando o modelo 2.

Modelo 3: Para que o déficit privado fosse inteiramente sanado pelas parcelas

públicas das paisagens, seria necessário um aumento proporcional de 16% das

áreas naturais públicas em cada paisagem. Assim os aproximados 45 mil hectares,

se restaurados, levariam as áreas públicas de 13.48% de áreas naturais para 29.46

%. Através do excedente público, calculamos que há viabilidade da implementação

exclusivamente pública das áreas para a recuperação do Cerrado em cada

paisagem. Constatamos também que um aumento médio de apenas 1000 hectares

de área por paisagem seria demandado, podendo ser aplicado em todas as 183

paisagens. Entendemos que esse modelo reduziria o conflito de recuperação das

áreas naturais como direcionadora de estratégia, por atribuir inteiramente aos

órgãos públicos a responsabilidade de definição de áreas.
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FIGURA 8: Representação do cálculo espacial de déficit e excedente,
internos e externos, para os modelos de responsabilização.
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4. DISCUSSÃO

Em nosso estudo, não observamos nenhum efeito significativo da extensão

total e extensão média das propriedades rurais sobre as formações vegetais do

Cerrado de Minas Gerais. Assim, examinamos abaixo possíveis fatores relevantes

para a falta de relação observada e a sua externalidade em relação aos nossos

modelos estatísticos. Observamos que nem toda paisagem com predominância

espacial das propriedades rurais apresenta padrão de conversão recente, inclusive

algumas não apresentando conversão alguma no período avaliado. Mas também

observamos a ausência de padrão histórico (anterior ao período avaliado) evidente

de conversão, havendo a maioria das paisagens apresentando composição natural

total superior ao limite de 20% avaliado para as parcelas privadas. Acreditamos que

alguns fatores possam ter contribuído para a redução da conversão de áreas pelas

propriedades rurais no Cerrado mineiro. Em primeiro lugar, o esgotamento das áreas

disponíveis e rentáveis para exploração no bioma foi apontado como um fator

relevante (Pinheiro & Duringan et al., 2009), indicando que as áreas previamente

convertidas já estão mais próximas desse limite de viabilidade econômica. Além

disso, não foi feita uma distinção entre os padrões de conversão relacionados a

diferentes tipos de produtores rurais em Minas Gerais. Por termos considerado

apenas a categoria genérica de propriedades rurais, e não a diferenciação entre

pequenos e grandes produtores, a distinção regional dos padrões de conversão por

esses diferentes agentes não foi contemplada (Rada et al., 2013; Polizei et al.,

2012).

A intensificação da conversão de vegetações remanescentes no bioma do

Cerrado, ocorrida principalmente no período de 2010 a 2020, pode ser atribuída a

ações antrópicas; como a falta de políticas normativas de manutenção do bioma e a

efeitos ambientais acumulados; como das mudanças climáticas sobre as vegetações

já degradadas do bioma (Marengo et al., 2022). O uso de técnicas de conversão de

vegetação nativa através do emprego do fogo tem sido impulsionado pelo interesse

privado na utilização das áreas do bioma. Isso resulta em padrões irregulares de

queimadas, conversão e sucessão natural, que ocorrem com maior frequência nas

paisagens da região (Duringan et al., 2015; Conciani et al., 2021). As formações

campestres também apresentam algumas particularidades, havendo sido mantidas

ou acrescidas nas paisagens amostradas. Isso se deve ao fato de que a
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classificação de áreas campestres é dificultada e podem se sobrepor não apenas

com vegetações secundárias mas com pastos degradados, o que explicaria a

ausência de variação do perfil vegetal (Müller et al., 29015). Além dos efeitos

espaciais, é importante considerar que o processo de detecção da conversão de

áreas nativas pode ter sido prejudicado pela limitação na abrangência efetiva do

sistema de Cadastro Ambiental Rural (CAR). Isso pode comprometer, na prática, as

técnicas de georreferenciamento e identificação de padrões de inadimplência, bem

como a análise de fatores socioeconômicos relevantes, como a adesão de pequenos

proprietários ao sistema de reservas legais (Rasmussen et al., 2016; Oliveira &

Oliveira, 2019).

Em nosso trabalho, não avaliamos apenas o padrão de conversão, mas

também a disposição interna e externa das vegetações do Cerrado. Essa distinção

foi aplicada no cálculo de diferentes cenários de responsabilização para a

recuperação de áreas do cerrado em diversas paisagens. Nos modelos utilizados, a

responsabilidade foi atribuída exclusivamente aos proprietários rurais em cada

paisagem, sendo parcialmente compartilhada entre áreas internas e externas, e, por

fim, totalmente designada para as áreas públicas, localizadas fora das propriedades

rurais. Portanto, questionamos a eficácia do mecanismo legal de compensação

ambiental das reservas legais, avaliando a ausência de seu efeito e restrição parcial

em cada paisagem, pela divisão de responsabilidades público-privadas.

O mecanismo das reservas legais apresenta de fato amplitude e importância

ímpar para a conservação e futura restauração do bioma (de Marco et al., 2023).

Observamos que uma modificação simples na flexibilidade legal dos mecanismos de

conservação, com o fim da possibilidade de compensação, resultaria num ganho de

aproximados 45919 hectares. Esse valor total equivaleria a apenas 1.5 vezes a área

de uma paisagem amostral de nosso trabalho. Apesar de pouco, em proporção da

área total, um pequeno ajuste local da permissividade legal do mecanismo de

compensação das reservas legais estabeleceria um limite mínimo de 20% das áreas

naturais em todas as paisagens. Além disso, considerando a possibilidade de

compensação pública local das áreas com déficit, estratégias como a criação de

áreas protegidas públicas (Unidades de Conservação - UCs) seriam adequadas para

mitigar conflitos locais e promover a recuperação do limite legal de vegetação em

cada paisagem.
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As formações savânicas apresentaram perda regular de extensão nas

paisagens, em contraste com as formações campestres e florestais que mantiveram

padrões médios de manutenção e crescimento de suas áreas. Restringir a

conversão de novas áreas, por meio da criação de unidades de proteção externas

às propriedades rurais, juntamente com o estímulo governamental à adesão a

mecanismos de conservação privada, pode contribuir para a redução dos processos

de conversão do bioma (Watson et al., 2021). Para isso, é necessário um ajuste

normativo, no qual a prioridade de conservação das formações savânicas nas

paisagem seja considerada, mas também selecionando estratégias de manejo e

conservação direcionadas para cada tipo de paisagem de acordo com a vegetação

predominante. Ao não encontrarmos efeitos das propriedades rurais na conversão

das vegetações savânicas, entendemos que as áreas externas às propriedades

também reproduzem esse processo de conversão e, portanto, cabe também ao

poder público o zoneamento e a conservação adequada das áreas remanescentes

em espaços públicos, favorecendo estratégias de distribuição parcial das áreas a

serem recuperadas nas paisagens.

Já observamos que estratégias de fiscalização e reforço pelo poder público

de medidas locais de manutenção das vegetações nativas têm funcionado para a

desaceleração da conservação próximo à fronteira agrícola (Lemes et al., 2020).

Além disso, também sabemos que a extensão de determinadas políticas públicas,

como a moratória da soja, para o Cerrado, resultam em reduções expressivas do

padrão de conversão do bioma (Soterroni et al., 2019). Contudo, esses mecanismos

econômicos de redução da atividade agrícola, a fiscalização local das reservas

legais e as modelagens futuras das áreas convertidas do Cerrado negligenciam

sistematicamente a conservação de áreas com perda de habitat desacelerada em

paisagens já consideradas degradadas (Ferreira et al., 2013; Cunha et al., 2021).

Assumindo a multiplicidade de processos relevantes para o planejamento

adequado do uso do Cerrado, é necessário envolver os principais atores e partes

interessadas responsáveis pela extensão do bioma. Um planejamento e gestão

integrados das áreas remanescentes são essenciais para a preservação efetiva das

áreas naturais do Cerrado (Reed et al., 2008; Triomphe et al., 2008; Bastos-Lima,

2020). A parceria público-privada deve ser fortalecida e utilizada de forma adequada,

aproveitando os mecanismos existentes, como o Cadastro Ambiental Rural (CAR),

mas também aprimorando-o para um planejamento espacial mais eficiente das
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ferramentas de conservação (Farias et al., 2018). Para a recuperação de paisagens

degradadas, é importante incentivar a recomposição natural dentro das

propriedades, por meio da manutenção de Áreas de Preservação Permanente

(APPs) e da implementação de reservas legais nas áreas já convertidas (Ganem et

al., 2013; Vieira et al., 2022). Além disso, considerando o sistema CAR, é preciso

expandir sua aplicação e considerar o mapeamento de áreas naturais protegidas,

para que o padrão de inadimplência ao sistema, especialmente por pequenos

proprietários rurais, seja devidamente diagnosticada e fiscalizada (Rasmussen et al.,

2016; Oliveira & Oliveira, 2019). Medidas de concessão de benefícios econômicos,

como crédito para proprietários que adotem os mecanismos vigentes, podem ser

implementadas para incentivar a conservação das paisagens (Parker et al., 2019).

A relação entre propriedades rurais e a conservação do Cerrado em áreas

convertidas deve ser comparada a outras formas de determinação do uso da terra,

como assentamentos rurais, terras quilombolas e indígenas (Bacarji et al., 2021), em

diferentes escalas de paisagem. Estudos futuros que busquem aprofundar a relação

das propriedades rurais na dinâmica de conversão e conservação do Cerrado de

Minas Gerais devem considerar a pluralidade de fatores internos e externos ao

sistema espacial, bem como os efeitos observados e possíveis das propriedades

rurais como agentes de conversão ou conservação.
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5. CONCLUSÃO

As paisagens do Cerrado de Minas Gerais estão passando por intensas

alterações estruturais causadas, principalmente, pela atividade humana. A

conversão predominante das vegetações savânicas do bioma e a composição

natural abaixo dos limites legais locais destacam a necessidade de criar

mecanismos de proteção específicos para essas formas de vegetação em cada

paisagem. É crucial levar em consideração as composições vegetais de cada região

e a velocidade dos processos de conversão ao desenvolver estratégias de

planejamento para a conservação do Cerrado. Embora as propriedades rurais não

tenham demonstrado um efeito direto na conversão recente ou no aumento das

vegetações do Cerrado Mineiro, sua extensão nas paisagens indica que a

conservação e a recuperação adequada do bioma exigirão a integração desses

agentes sociais, desde o planejamento até a aplicação de mecanismos espaciais de

proteção. A ausência da relação esperada entre propriedades rurais e áreas naturais

convertidas destaca a importância de utilizar modelos espaciais para categorizar e

diagnosticar os processos de transformação estrutural em curso. Ao unir esforços

públicos e privados no planejamento objetivo da conservação e recuperação das

paisagens, podemos influenciar efetivamente a transformação estrutural das

vegetações nativas do bioma, contribuindo para sua recuperação a longo prazo.

Neste trabalho, avaliamos o processo de conversão do Cerrado de Minas Gerais e

concluímos que tal processo exige não apenas melhor planejamento e fiscalização,

mas também a adequação local de mecanismos de conservação e sua flexibilidade.

Ao considerarmos o limiar legal aplicado ao coletivo de propriedades rurais de cada

paisagem, facilitamos o envolvimento de entes públicos e privados,no

direcionamento de estratégias locais para a recuperação de formações vegetais

savânicas, mas também florestais e campestres. Ao unir esforços públicos e

privados no planejamento objetivo da conservação e recuperação das paisagens,

podemos influenciar efetivamente a transformação estrutural das vegetações nativas

do bioma, contribuindo para sua recuperação a longo prazo.
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